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Partido Verde




                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


ASSUNTO: ENCAMINHA MINUTA DE PROJETO DE LEI AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO CARLOS NELSON BUENO, SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA REMÉDIO EM CASA.

DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA

REQUERIMENTO N°          DE 2012.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,                      

 

              A Minuta do Projeto de Lei em anexo, de minha autoria, atribui ao Poder Executivo a instituição do Programa Remédio em Casa, tendo por finalidade encaminhar diretamente à residência: das pessoas idosas, com idade igual ou superior a 65 anos, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, acamados e pessoas com problemas de locomoção do município, das pessoas portadoras de doenças crônicas, usuárias do Sistema Único de Saúde – SUS, os remédios prescritos em tratamento regular.

 

              O Projeto prevê também que, além da comprovação das situações pessoais estabelecidas no Art. 1º, os interessados em obter os benefícios do Programa Remédio em Casa deverão demonstrar o preenchimento das seguintes condições: residir no Município de Mogi Mirim e estar regularmente cadastrado junto ao Departamento Municipal de Saúde.

 

              Vale ainda ressaltar que a entrega dos remédios em domicílio, além de facilitar a vida do usuário da farmácia da rede pública, trará também benefícios ao próprio setor público da área de saúde, ao evitar não somente o acesso e a aglomeração de um grande número de pessoas no local, como também a sobrecarga de atendimento realizado pelos servidores municipais, otimizando a dinâmica e eficiência no serviço público de saúde.
 

              
Continuação do Requerimento nº          2012

A fim de propiciar apoio logístico na execução do Programa, o presente Projeto prevê que o Poder Executivo possa desenvolver as ações contando com a estrutura própria ou celebrar convênio com instituições públicas ou privadas que realizem serviços de entrega dos bens de que trata a presente lei, como a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT, que já executa tais serviços em outros municípios onde foram implantados programas análogos.

 

              A presente medida é de elevado conteúdo social e deve, por isso, merecer a necessária atenção desta Casa de Leis.

Requeiro à Mesa, na forma regimental de estilo, após ouvido o Douto Plenário, que seja solicitado ao Senhor Prefeito Carlos Nelson, para que aprecie a minuta de matéria em anexo e que encaminhe à Câmara o competente projeto de lei.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 24 de Fevereiro de 2012.
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         BENEDITO JOSÉ DO COUTO

“DITO DA FARMÁCIA”

Continuação do Requerimento nº          2012

MINUTA DO PROJETO DE LEI QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA REMÉDIO EM CASA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 
O Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 

Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Programa Remédio em Casa, com o objetivo de encaminhar diretamente à residência das pessoas idosas, com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, acamados e pessoas com problemas de locomoção do município, das pessoas portadoras de doenças crônicas, usuárias do Sistema Único de Saúde – SUS, os remédios que lhes forem prescritos em tratamento regular.

 

Artigo 2.º - Além da comprovação das situações pessoais estabelecidas no Art. 1º, os interessados em obter os benefícios do Programa Remédio em Casa deverão demonstrar o preenchimento das seguintes condições:

 

                            I – residir no Município de Mogi Mirim;

 

                            II – estar regularmente cadastrado junto ao Departamento Municipal de Saúde.

 
Artigo 3.º - A implementação do Programa Remédio em Casa será efetivada pelo poder público municipal, diretamente ou através dos órgãos da Administração Direta e Indireta, inclusive fundacional, do Município ou de forma indireta mediante convênio ou contrato com instituições públicas ou privadas que realizem serviços de entrega dos bens de que trata a presente lei.
 

Artigo 4.º - As despesas decorrentes da implementação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

 
              Artigo 5.º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei através de Decreto. 

 

Artigo 6.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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